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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 14/2025/M 
 

de 1 de agosto 
 
Sumário: 
Gestão dos fundos europeus para as Regiões Ultraperiféricas. 
 
Texto: 
 
Gestão dos fundos europeus para as Regiões Ultraperiféricas 
 
A União Europeia (UE) encontra-se a definir o próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para 2028-2034. 
As principais linhas-mestras, apresentadas pela atual Presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, centram-se 

na flexibilidade do QFP - que deve ser adaptável aos desafios emergentes, nomeadamente os de natureza geopolítica -, no 
desenvolvimento de parcerias nacionais e regionais para os investimentos e reformas, atribuindo um papel central às políticas 
de coesão e agrícola, e, ainda, na simplicidade e acessibilidade, assegurando maior clareza para cidadãos, empresas e 
entidades públicas. 

Naturalmente, têm surgido tensões entre os Estados-Membros, sobretudo quanto ao aumento do orçamento europeu para 
responder a desafios nas áreas da defesa e da competitividade, mas também relativamente à intenção de avançar para uma 
centralização da gestão dos fundos. 

Esta última questão afigura-se importante porque têm surgido sugestões e propostas orientadas para uma centralização 
acentuada, à semelhança do modelo utilizado no Plano de Recuperação e Resiliência, cuja execução tem sido marcada por 
uma lógica vertical, invariavelmente dependente dos governos centrais e com participação reduzida das regiões e das 
autarquias. 

Uma gestão centralizada significa que o Governo da República se torna na entidade definidora das prioridades nacionais, 
controlando a programação, a aprovação e monitorização dos projetos. Para além do mais, a implementação desta medida 
política concentraria estes atributos quase exclusivamente nos ministérios ou em outros serviços centrais, afastando as 
entidades regionais dos processos. 

Trata-se, portanto, de um risco sério para a coesão territorial, para a autonomia política e administrativa e para a eficácia 
da aplicação dos fundos, sobretudo para as Regiões com estatuto autonómico, insular e ultraperiférico e com especificidades 
territoriais próprias - como é o caso da Região Autónoma da Madeira. 

De facto, esta centralização pode criar um evidente conflito entre as prioridades nacionais e as necessidades regionais e 
locais, pondo em causa a reivindicação que - tanto a Região Autónoma da Madeira como a Região Autónoma dos Açores -
- têm vindo a fazer por uma maior autonomia na gestão dos próprios fundos europeus. Este caminho mina a descentralização 
consagrada no princípio da subsidiariedade, com consequências graves para as Regiões Ultraperiféricas (RUP) da Europa, 
todas elas afastadas fisicamente dos grandes centros de decisão nacionais e europeus. 

Tal modelo acarreta, ainda, riscos concretos: mais burocracia, maiores obstáculos de acesso aos fundos para entidades 
mais pequenas - como as autarquias - e um risco elevado de concentração dos principais investimentos nas regiões mais 
populosas, mais influentes ou politicamente mais apetecíveis. 

Neste pressuposto, é essencial preservar e aprofundar o modelo descentralizado, com as autoridades de gestão regionais a 
decidir diretamente sobre parte dos fundos, promovendo a participação ativa da sociedade civil e de todas as instituições 
regionais e reforçando a transparência e a responsabilização. Só assim se podem garantir os princípios da governação 
multinível e da gestão partilhada, indispensáveis para a convergência económica e a coesão social e territorial. 

Cumpre, ainda, salientar que a centralização dos fundos num plano nacional único contraria princípios fundamentais 
assumidos - ao longo dos tempos - na implementação da política de coesão, constituindo um retrocesso grave e lesivo. 

O mesmo se aplica à eventual redução das verbas e dos montantes destinados às futuras políticas de coesão e política 
agrícola comum, que continuam a ser determinantes para o desenvolvimento das RUP. 

É, por isso, imperioso assegurar um tratamento comum para todas as RUP, garantindo a sua inclusão automática entre as 
regiões menos desenvolvidas no âmbito da UE, independentemente do PIB per capita. 

Neste sentido, não podemos olvidar o que tem sido a política corrente da UE, adotando, sempre, medidas específicas 
(nomeadamente que incidam sobre as condições de acesso aos fundos estruturais e aos programas horizontais da UE) para as 
RUP, destinadas, em especial, a estabelecer as condições de aplicação dos Tratados a essas regiões, incluindo as políticas 
comuns, conforme o artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, por forma a fazer face aos 
condicionalismos que as mesmas apresentam. 

A Região Autónoma da Madeira tem, ao longo dos últimos quadros financeiros, demonstrado capacidade institucional, 
rigor na execução e eficiência na aplicação dos fundos europeus, adaptando-os à sua realidade insular e ultraperiférica. Limitar 
esta autonomia numa futura programação não é, seguramente, o caminho certo. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, resolve recomendar ao Governo da República que: 

 
1 -  Manifeste a sua oposição à possibilidade de centralização da gestão dos fundos europeus no quadro do QFP 2028-

-2034; 
 
2 -  Reivindique a consagração de um modelo de governação multinível, capaz de reforçar a autonomia das RUP na 

definição, execução e avaliação das políticas financiadas por fundos europeus; 
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3 -  Assegure a manutenção da capacidade plena da Região Autónoma da Madeira na gestão direta dos fundos estruturais, 

bem como de quaisquer outros instrumentos financeiros europeus; 
 
4 -  Defenda, nas negociações com as instituições europeias, a especificidade e a ultraperiferia das Regiões Autónomas da 

Madeira e dos Açores, garantindo uma repartição justa e proporcional dos recursos, e a participação nos processos de 
decisão. 

 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, ainda, dar conhecimento da presente resolução ao 

Parlamento Europeu, à Comissão Europeia e ao Comité das Regiões, reforçando que a Região Autónoma da Madeira, 
enquanto RUP, exige ser parte ativa na construção europeia. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 17 de julho de 2025. 
 
A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 15/2025/M 
 

de 1 de agosto 
 
Sumário: 
Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei sobre a redução do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) e isenção de 
imposto municipal sobre os imóveis (IMI) na primeira habitação própria e permanente e atribuição de benefícios fiscais para vendedores 
de imóveis destinados a primeira habitação própria e permanente. 
 
Texto: 
 
Proposta de lei à Assembleia da República 
 
Redução do IVA e isenção de IMI na primeira habitação própria e permanente e atribuição de benefícios fiscais para 

vendedores de imóveis destinados a primeira habitação própria e permanente 
 
A Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 65.º, estabelece o direito dos cidadãos a uma habitação condigna, 

sendo esta uma obrigação fundamental do Estado. No entanto, a realidade com que os portugueses se deparam no que toca ao 
acesso à primeira habitação própria permanente está longe de ser a desejável, com os elevados custos associados à compra, 
construção e reabilitação de imóveis a tornarem este direito inatingível para muitos. O Estado tem falhado na sua missão de 
assegurar que todos os cidadãos tenham acesso a uma habitação digna, nomeadamente no que respeita à primeira moradia, 
crucial para o desenvolvimento da estabilidade familiar e social. 

O direito à habitação deve ser tratado como uma prioridade nacional, sendo necessária uma intervenção urgente, mas 
racional, no setor imobiliário, através de uma política de incentivo à propriedade privada, onde o papel do Estado é facilitar o 
acesso dos cidadãos a habitação própria, ao invés de impor burocracias e tributações excessivas. Ao aligeirar a carga fiscal que 
recai sobre quem deseja construir ou adquirir a sua primeira habitação própria permanente, cria-se um ambiente mais 
favorável ao crescimento económico e ao desenvolvimento de uma classe média forte e independente. 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, no uso das suas competências, propõe à Assembleia da 
República a adoção de medidas fiscais que visem facilitar o acesso dos cidadãos portugueses à primeira habitação própria 
permanente e incentivar o mercado imobiliário, com especial enfoque na promoção da construção e reabilitação de imóveis 
destinados a habitação própria permanente. A habitação não deve ser vista como um luxo, mas como um direito essencial de 
cada cidadão e as políticas fiscais devem refletir esse princípio, incentivando a aquisição de imóveis para primeira habitação 
própria permanente e, ao mesmo tempo, promovendo a reabilitação do património imobiliário existente. 

A redução do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) na construção e reabilitação de habitações para a taxa mínima, a 
par da isenção do imposto municipal sobre os imóveis (IMI), por um período de 10 anos, para quem adquira a sua primeira 
habitação própria permanente, constitui um passo decisivo para garantir que as famílias portuguesas possam ter acesso a uma 
casa própria. Estas medidas proporcionam um duplo efeito positivo: por um lado, desoneram diretamente os compradores, que 
passam a ter menos encargos fiscais, e, por outro, incentivam o mercado imobiliário a reabilitar e construir imóveis, ajudando 
a corrigir as distorções da oferta e procura que atualmente inflacionam os preços. 

Por sua vez, o benefício fiscal de redução de 75 % nas mais-valias para os vendedores de imóveis destinados à primeira 
habitação própria permanente é uma medida de justiça económica e uma forma de estimular o mercado, garantindo que mais 
imóveis estão disponíveis para venda, especialmente em zonas urbanas onde a procura é maior. Desta forma, promove-se a 
circulação de bens imobiliários e cria-se um ciclo virtuoso que beneficia tanto os vendedores como os compradores, ao mesmo 
tempo que se assegura que o Estado continua a arrecadar receita fiscal, ainda que de forma mais equilibrada. 

As soluções apresentadas na presente proposta de lei assentam no direito à propriedade, na redução da carga fiscal e na 
simplificação de processos como pilares essenciais para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, equilibrada e livre. 
O Estado não deve ser um obstáculo ao crescimento das famílias e da classe média, mas sim um facilitador que proporciona as 
condições necessárias para que cada cidadão possa alcançar o seu sonho de ter uma casa própria. 

A presente proposta de lei procura, assim, restaurar o equilíbrio entre o dever do Estado e o direito dos portugueses, 
propondo medidas concretas e realistas que vão ao encontro das necessidades urgentes da população no acesso a uma 
habitação digna, na prossecução de políticas públicas que defendam o interesse dos portugueses, promovendo a justiça social e 
garantindo o direito constitucional à habitação, através de soluções práticas que colocam o cidadão no centro da ação 
governativa. 
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Nesse sentido, propõe-se a aplicação de medidas fiscais específicas para a construção ou reabilitação de imóveis 
destinados à primeira habitação própria permanente, num período mínimo nunca inferior a 10 anos, por cidadãos nacionais 
portugueses, e para a venda de imóveis para uso como primeira habitação própria permanente. 

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
A presente lei procede à alteração: 
a)  Ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código do IVA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 

de dezembro, na sua redação atual; 
b)  Ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (Código do IMI), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 287/2003, 

de 12 de novembro, na sua redação atual; 
c)  Ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado em anexo ao Decreto-

-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual. 
 

Artigo 2.º 
Aditamento à lista I anexa ao Código do  

Imposto sobre o Valor Acrescentado 
 
São aditadas à lista I do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 

dezembro, as verbas 6 e 7, com a seguinte redação: 
 
«6 -  Construção de novas habitações, destinadas a primeira habitação própria e permanente por cidadãos portugueses; 
 
7 -  Reabilitação de imóveis, com vista à promoção de condições de habitabilidade e ou eficiência energética, destinados a primeira 

habitação própria e permanente por cidadãos portugueses.» 
 

Artigo 3.º 
Aditamento ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

 
É aditado o artigo 11.º-C ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 287/2003, de 12 de novembro, com a seguinte redação: 
 

«Artigo 11.º-C 
Isenção relativa à aquisição ou construção da primeira habitação própria permanente 

 
1 -  Os proprietários de imóveis adquiridos ou construídos como primeira habitação própria e permanente ficam isentos de imposto 

municipal sobre imóveis, durante um período de 10 anos, a contar da data de aquisição ou conclusão da obra. 
 
2 -  A isenção prevista no número anterior é aplicável apenas à habitação própria permanente e cessa caso o imóvel deixe de ser 

utilizado com esse fim.» 
 

Artigo 4.º 
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

 
O artigo 10.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 442-A/88, de 30 de novembro, passa a ter a seguinte redação: 
 

«Artigo 10.º 
[...] 

 
1 -  [...] 
 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 
4 -  [...] 
 
5 -  [...] 
 
6 -  [...] 
 
7 -  [...] 
 
8 -  [...] 



4 de agosto de 2025 
Número 133 

S - 5 

 
9 -  [...] 
 
10 -  [...] 
 
11 -  [...] 
 
12 -  [...] 
 
13 -  [...] 
 
14 -  [...] 
 
15 -  [...] 
 
16 -  [...] 
 
17 -  [...] 
 
18 -  [...] 
 
19 -  [...] 
 
20 -  [...] 
 
21 -  [...] 
 
22 -  [...] 
 
23 -  [...] 
 
24 -  É concedida a redução de 75 % no valor tributável das mais-valias resultantes da venda de imóveis destinados a primeira habitação 

própria e permanente, aos cidadãos portugueses, nas seguintes situações: 
a)  O comprador destinar o imóvel a esse fim; 
b)  O vendedor cumprir todas as obrigações fiscais e urbanísticas em vigor.» 

 
Artigo 5.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 
 
O presente diploma entra em vigor com a entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado posterior à sua aprovação. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 17 de julho de 2025. 
 
A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2025/M 
 

de 1 de agosto 
 
Sumário: 
Aprova a orgânica da Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura do Governo Regional da Madeira. 
 
Texto: 

 
Aprova a orgânica da Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura do Governo Regional da Madeira 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio, que aprova a organização e funcionamento do XVI 

Governo Regional da Madeira, prevê, na alínea c) do artigo 1.º, a Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura 
(SRTAC) na estrutura orgânica do Governo Regional. 

Este departamento do Governo Regional sucede à Secretaria Regional de Economia, Turismo e Cultura, prevista na 
estrutura do anterior Governo Regional, sendo que, em relação a esta, mantém atribuições nos setores do turismo, cultura, 
aeroportos e transportes aéreos e mobilidade aérea, às quais foram acrescentadas as referentes aos setores do mar e economia 
azul, ambiente, ação climática, recursos hídricos, litoral, resíduos e economia circular, ordenamento do território, urbanismo, 
informação geográfica, cartográfica e cadastral, paisagem, conservação da natureza, geo e biodiversidade, florestas e áreas 
protegidas, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do citado Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio. 
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No âmbito das referidas atribuições, determinam os n.ºs 2, 3 e 4 do mesmo artigo 4.º que o Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM, serviço da administração indireta da Região Autónoma da Madeira (RAM), funciona sob 
a tutela e superintendência da SRTAC, e que esta também exerce a tutela sobre a Associação de Promoção da Madeira, além 
de, na sua dependência, funcionar ainda a estrutura de missão do Observatório do Transporte Aéreo da Região Autónoma da 
Madeira, OTA-RAM. 

A estrutura orgânica da SRTAC é composta, além do Gabinete do Secretário Regional, por cinco serviços executivos da 
administração direta e um da indireta, os quais garantem a prossecução das políticas públicas da responsabilidade deste 
departamento governamental nas respetivas áreas. 

Assim: 
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, do 

n.º 3 do artigo 56.º, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua redação atual, e dos 
n.ºs 1 e 2 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio, o Governo Regional da Madeira 
decreta o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

OBJETO 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma aprova a orgânica da Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura do Governo Regional da 

Madeira. 
 

CAPÍTULO II 
NATUREZA, MISSÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

 
Artigo 2.º 
Natureza 

 
A Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura, adiante designada abreviadamente por SRTAC, é o departamento 

do Governo Regional da Madeira a que se refere a alínea c) do artigo 1.º e o artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 5/2025/M, de 5 de maio. 

 
Artigo 3.º 

Missão 
 
A SRTAC tem por missão definir, promover, coordenar, executar e avaliar a política regional nos seguintes setores: 
a)  Turismo; 
b)  Cultura; 
c)  Aeroportos e transportes aéreos; 
d)  Mobilidade aérea; 
e)  Mar e economia azul; 
f)  Ambiente; 
g)  Ação climática; 
h)  Recursos hídricos; 
i)  Litoral; 
j)  Resíduos e economia circular; 
k)  Ordenamento do território; 
l)  Urbanismo; 
m)  Informação geográfica, cartográfica e cadastral; 
n)  Paisagem; 
o)  Conservação da natureza, geo e biodiversidade; 
p)  Florestas; 
q)  Áreas protegidas. 
 

Artigo 4.º 
Atribuições 

 
Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRTAC: 
a)  Formular as linhas estratégicas e orientar, executar e avaliar as políticas definidas para os setores que lhe estão 

confiados, promovendo o desenvolvimento sustentado dos mesmos; 
b)  Participar na definição da estratégia de promoção da Região como destino turístico, suas marcas e produtos; 
c)  Promover e desenvolver, no âmbito das linhas estratégicas aplicáveis ao setor turístico e dos respetivos planos, 

medidas favoráveis à competitividade da oferta turística regional, a nível nacional e internacional; 
d)  Planear, coordenar e desenvolver um programa de eventos, dinamizando as temáticas que decorrem do calendário 

anual e promovendo uma diversificação de eventos associados aos produtos turísticos da Madeira; 
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e)  Promover uma política adequada de ordenamento turístico e de estruturação da oferta, em articulação com as 

entidades competentes, promovendo o adequado planeamento e participando na elaboração dos instrumentos de 
gestão territorial; 

f)  Intervir no licenciamento e autorização de empreendimentos ou atividades turísticas, bem como promover o 
reconhecimento do seu interesse turístico; 

g)  Definir e implementar uma estratégia, bem como os projetos, medidas e ações que contribuam para a valorização, 
divulgação e preservação da identidade cultural regional, do património cultural, da oferta cultural, dos monumentos e 
museus; 

h)  Promover a descentralização cultural em articulação com outras entidades públicas e privadas visando uma maior 
integração das populações em atividades culturais; 

i)  Promover a preservação e valorização do património arquivístico e documental histórico da Região e contribuir para a 
qualidade dos arquivos dos órgãos da administração regional; 

j)  Dinamizar o livro, a leitura e a literacia e contribuir para a qualidade dos serviços de leitura pública nas bibliotecas da 
Região; 

k)  Promover a memória histórica e incentivar a produção de conhecimento científico sobre a história do arquipélago no 
quadro do espaço atlântico; 

l)  Promover a divulgação do património cultural imóvel, móvel e imaterial em articulação com o setor turístico com 
vista ao desenvolvimento do turismo cultural; 

m)  Promover e adotar as ações necessárias no domínio dos transportes aéreos e da mobilidade aérea, visando a satisfação 
dos utentes e o desenvolvimento turístico, em articulação com as demais entidades com competência nesta matéria; 

n)  Garantir o acompanhamento, a monitorização, a análise e o estudo, de forma permanente e atualizada, do setor do 
transporte aéreo comercial de passageiros e das infraestruturas aeroportuárias; 

o)  Licenciar as ocupações e usos do domínio público marítimo, litoral, mar e seus fundos; 
p)  Gerir, valorizar e conservar os recursos hídricos, biológicos e geológicos, bem como as áreas protegidas e 

classificadas da Região; 
q)  Promover a qualidade do solo, da água e do ar; 
r)  Coordenar os instrumentos de gestão, monitorização ambiental, informação, reporte e participação públicas; 
s)  Assegurar uma política de gestão dos resíduos assente em princípios de eficiência e eficácia e estimular políticas de 

redução, reutilização e valorização, bem como iniciativas de transição para uma economia circular; 
t)  Promover o controlo e monitorização da atividade das entidades gestoras das águas residuais bem como a aplicação 

do regime económico e financeiro de cobrança das taxas de utilização dos recursos hídricos; 
u)  Preservar e valorizar os recursos hídricos e a racionalização das utilizações; 
v)  Assegurar o exercício das competências de planeamento e gestão do mar e litoral, suportado no conhecimento, na 

proteção e na valorização, fomentando a cooperação institucional, numa abordagem intersectorial e numa lógica de 
exploração sustentada e sustentável; 

w)  Definir os princípios orientadores da política regional de ordenamento do território, urbanismo, paisagem e 
informação geográfica, cartográfica e cadastral; 

x)  Implementar, a nível regional, as diretivas e instrumentos operacionais, nacionais e comunitários, nos domínios do 
ordenamento do território, urbanismo, paisagem e informação geográfica, cartográfica e cadastral; 

y)  Promover o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis nas áreas do ordenamento do território, 
urbanismo, paisagem, cadastro, cartografia e informação geográfica; 

z)  Articular as estratégias de ordenamento territorial determinadas pela prossecução dos interesses públicos com 
expressão territorial; 

aa)  Apoiar tecnicamente as entidades públicas envolvidas na elaboração, alteração, revisão e avaliação de instrumentos 
de gestão territorial; 

bb)  Promover a fiscalização das atividades desenvolvidas por entidades públicas e privadas, nos domínios do 
ordenamento do território, urbanismo, cadastro predial, cartografia e informação geográfica; 

cc)  Definir e orientar a política do Governo Regional para a conservação da natureza, o ordenamento e a gestão 
sustentável da bio e geodiversidade terrestre e marinha, da paisagem, da floresta e dos recursos a ela associados, e 
ainda para as áreas classificadas e protegidas; 

dd)  Planear, conceber, gerir e monitorizar programas e projetos financiados ou cofinanciados por instrumentos 
financeiros nacionais e comunitários, nos domínios sob a sua tutela; 

ee)  Exercer a atividade inspetiva e a fiscalização do cumprimento de leis e regulamentos através dos seus serviços com 
atribuições e competências para o efeito; 

ff)  Garantir o cumprimento das demais atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento. 
 

Artigo 5.º 
Competências 

 
1 -  A SRTAC é superiormente representada e dirigida pelo Secretário Regional de Turismo, Ambiente e Cultura, 

abreviadamente designado por Secretário Regional, ao qual são genericamente cometidas todas as competências para 
a realização das atribuições referidas no artigo anterior. 

 
2 -  São, em particular, competências do Secretário Regional: 

a)  Definir, coordenar, orientar e avaliar a política da Região Autónoma da Madeira nos setores especificados no 
artigo 3.º do presente diploma, e promover as medidas e ações tendentes à respetiva execução; 

b)  Promover e assegurar a execução do programa de governo da Região Autónoma da Madeira nos domínios das 
atribuições cometidas à SRTAC; 
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c)  Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos e serviços da SRTAC; 
d)  Exercer a atividade normativa, reguladora e inspetiva no âmbito dos setores adstritos à SRTAC; 
e)  Praticar todos os atos necessários ao provimento, mobilidade e disciplina dos trabalhadores da SRTAC; 
f)  Aprovar os planos de atividades e respetivas alterações, bem como acompanhar, avaliar e orientar a atividade das 

entidades tuteladas; 
g)  Fixar os preços, taxas e tarifas, conceder licenças e autorizações, bem como outorgar concessões relativas aos 

vários setores de atividade sob a sua tutela e superintendência; 
h)  Pronunciar-se sobre as taxas e tarifas a aplicar nos serviços de transporte aéreos; 
i)  Aprovar portarias, despachos, circulares e instruções nas matérias da sua competência; 
j)  Conferir distinções a entidades que desenvolvam projetos ou ações relevantes no âmbito das competências 

específicas da SRTAC; 
k)  Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas por lei ou que lhe sejam delegadas pelo Presidente ou 

pelo Conselho do Governo Regional. 
 
3 -  O Secretário Regional pode, nos termos da lei, delegar as suas competências, com faculdade de subdelegação, no 

chefe do Gabinete, no pessoal do seu Gabinete, ou nos titulares dos cargos de direção dos órgãos e serviços que 
integram a estrutura da SRTAC, sem prejuízo da faculdade de as avocar a qualquer momento. 

 
CAPÍTULO III 

ESTRUTURA ORGÂNICA 
 

Artigo 6.º 
Estrutura geral 

 
A SRTAC prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na administração direta e indireta da Região 

Autónoma da Madeira, bem como das entidades tuteladas. 
 

Artigo 7.º 
Serviços da administração direta 

 
1 -  Integram a administração direta da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da SRTAC, as seguintes estruturas ou 

serviços: 
a)  Gabinete do Secretário Regional; 
b)  Direção Regional do Turismo; 
c)  Direção Regional da Cultura; 
d)  Direção Regional dos Arquivos, das Bibliotecas e do Livro; 
e)  Direção Regional do Ambiente e Mar; 
f)  Direção Regional do Ordenamento do Território. 

 
2 -  A estrutura referida na alínea a) assegura o apoio técnico e administrativo necessário ao exercício das competências 

do Secretário Regional. 
 
3 -  Os serviços referidos nas alíneas b) a f) do n.º 1 são serviços executivos e/ou de controlo, auditoria e fiscalização, que 

garantem a prossecução das políticas a que se referem os setores discriminados no artigo 3.º do presente diploma. 
 

Artigo 8.º 
Serviços da administração indireta 

 
Integra a administração indireta da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da SRTAC, o Instituto das Florestas e 

Conservação da Natureza, IP-RAM. 
 

Artigo 9.º 
Entidades tuteladas 

 
A SRTAC exerce a tutela sobre a Associação de Promoção da Madeira. 
 

Artigo 10.º 
Observatório do Transporte Aéreo da Região Autónoma da Madeira 

 
Na dependência da SRTAC funciona a estrutura de missão do Observatório do Transporte Aéreo da Região Autónoma da 

Madeira, OTA-RAM, criada pela Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 121/2021, de 26 de fevereiro. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS SERVIÇOS 

 
SECÇÃO I 

SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
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SUBSECÇÃO I 

GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL 
 

Artigo 11.º 
Missão, atribuições e estrutura do Gabinete do Secretário Regional 

 
1 -  O Gabinete do Secretário Regional, abreviadamente designado por GSRTAC, tem por missão coadjuvá-lo no 

exercício das suas funções, assegurando o planeamento e o apoio técnico, estratégico, jurídico, financeiro e 
administrativo necessário ao exercício das suas atribuições e competências. 

 
2 -  O GSRTAC é composto pelos membros do Gabinete nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto Regulamentar 

Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio, a designar por despacho do Secretário Regional, compreendendo ainda as 
unidades orgânicas que funcionam sob a sua direta dependência. 

 
3 -  São atribuições do GSRTAC: 

a)  Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira e administrativamente o Secretário Regional; 
b)  Garantir o funcionamento harmonioso e concertado dos órgãos e serviços que integram a SRTAC; 
c)  Coordenar e uniformizar a gestão dos recursos humanos da SRTAC; 
d)  Preparar e coordenar os assuntos a submeter a despacho do Secretário Regional; 
e)  Assegurar o desenvolvimento das atribuições conferidas à Unidade de Gestão da SRTAC a que se refere o n.º 3 

do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio; 
f)  Exercer as demais funções que lhe forem cometidas e ou delegadas pelo Secretário Regional. 
 

4 -  O GSRTAC é coordenado e dirigido pelo chefe do Gabinete, que representa o Secretário Regional, exceto nos atos de 
caráter pessoal, e que exerce ainda as competências delegadas por despacho. 

 
5 -  Nas suas ausências e impedimentos, o chefe do Gabinete é substituído pelo adjunto ou membro do Gabinete para o 

efeito designado pelo Secretário Regional. 
 

Artigo 12.º 
Organização interna do GSRTAC 

 
1 -  A organização interna do GSRTAC, que compreende as unidades orgânicas nucleares e flexíveis que funcionam sob a 

sua direta dependência, obedece ao modelo de estrutura hierarquizada. 
 
2 -  A organização interna a que se refere o número anterior é aprovada nos termos do Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua redação atual. 
 

SUBSECÇÃO II 
SERVIÇOS EXECUTIVOS E DE CONTROLO, AUDITORIA E DE FISCALIZAÇÃO 

 
Artigo 13.º 

Direção Regional do Turismo 
 
1 -  A Direção Regional do Turismo, abreviadamente designada por DRT, é um serviço executivo e de controlo, auditoria 

e de fiscalização da SRTAC que tem por missão o estudo, a coordenação, a promoção, a execução e a fiscalização das 
atividades turísticas no âmbito da política governamental definida para o setor, tendo por objetivo o desenvolvimento 
sustentado e equilibrado da atividade turística na Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  A DRT é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau. 
 

Artigo 14.º 
Direção Regional da Cultura 

 
1 -  A Direção Regional da Cultura, abreviadamente designada por DRC, é um serviço executivo da SRTAC que tem por 

missão dinamizar e coordenar os diferentes projetos que realizam as políticas definidas para a área da cultura, bem 
como manter ativo o diálogo com os criadores, no sentido de salvaguardar, valorizar e divulgar a identidade cultural 
da Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  A DRC é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau. 
 

Artigo 15.º 
Direção Regional dos Arquivos, das Bibliotecas e do Livro 

 
1 -  A Direção Regional dos Arquivos, das Bibliotecas e do Livro, abreviadamente designada por DRABL, é um serviço 

executivo da SRTAC que tem por missão a salvaguarda e a divulgação do património documental e bibliográfico da 
Região Autónoma da Madeira, assegurar a memória contínua da sua administração, incentivar a difusão do livro e da 
leitura e promover o conhecimento e a investigação científica da história da Região no quadro do espaço atlântico. 
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2 -  A DRABL é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau. 
 

Artigo 16.º 
Direção Regional do Ambiente e Mar 

 
1 -  A Direção Regional do Ambiente e Mar, abreviadamente designada por DRAM, é um serviço executivo e de 

controlo, auditoria e de fiscalização da SRTAC que tem por missão executar a política regional nos domínios da 
administração, gestão e regulação da qualidade do ambiente e economia circular, dos recursos hídricos, do litoral, da 
sustentabilidade e ação climática, e do mar e economia azul, integrando funções de inspeção e fiscalização ambiental 
e contribuindo para um desenvolvimento económico e social sustentável, articulado entre as diversas políticas 
setoriais. 

 
2 -  A DRAM é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau. 
 

Artigo 17.º 
Direção Regional do Ordenamento do Território 

 
1 -  A Direção Regional do Ordenamento do Território, abreviadamente designada por DROTe, é um serviço executivo 

da SRTAC que tem por missão executar a política regional de ordenamento do território, urbanismo e paisagem, bem 
como da informação geográfica, cartográfica e cadastral, contribuindo para um desenvolvimento sustentável e 
articulado entre as diversas políticas setoriais. 

 
2 -  A DROTe é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau. 
 

SECÇÃO II 
SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

 
Artigo 18.º 

Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM 
 
1 -  O Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, abreviadamente designado por IFCN, IP-RAM, criado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2016/M, de 13 de maio, é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de 
personalidade jurídica, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que tem por missão promover a 
conservação da natureza, o ordenamento e a gestão sustentável da bio e geodiversidade, da paisagem e da floresta, 
bem como dos recursos a ela associados e ainda a gestão das áreas protegidas. 

 
2 -  O IFCN, IP-RAM, é dirigido por um conselho diretivo, composto por um presidente e por dois vogais, equiparados, 

respetivamente, a cargos de direção superior de 1.º grau e de 2.º grau. 
 
3 -  O IFCN, IP-RAM, integra: 

a)  O Corpo de Polícia Florestal, que detém poderes de autoridade e é órgão de polícia criminal, nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2013/M, de 22 de agosto, da Lei n.º 15/2023, de 6 de abril, e demais 
legislação aplicável; 

b)  O Corpo de Vigilantes da Natureza, que é um serviço auxiliar de polícia, nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2021/M, de 11 de março, e demais legislação aplicável; 

c)  Os sapadores florestais, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2018/M, de 20 de agosto, na sua 
redação atual, e demais legislação aplicável. 

 
CAPÍTULO V 

PESSOAL 
 

Artigo 19.º 
Sistema de gestão de pessoal 

 
1 -  A gestão de pessoal da SRTAC rege-se pelo sistema centralizado de gestão de recursos humanos, previsto e regulado 

nos artigos 6.º a 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual. 
 
2 -  O sistema centralizado de gestão referido no número anterior é de tipo misto, organizado segundo dois regimes 

diferenciados, de acordo com o seguinte: 
a)  Sistema centralizado, em relação aos trabalhadores dos serviços da administração direta referidos no n.º 1 do 

artigo 7.º com vínculo de emprego público constituído por tempo indeterminado, integrados em carreiras e 
categorias gerais, bem como subsistentes e de regime especial, neste último caso, desde que o conteúdo 
funcional não respeite a atribuições próprias dos respetivos órgãos e serviços; 

b)  Sistema descentralizado, relativamente: 
i)  Aos trabalhadores dos serviços da administração indireta; 
ii)  Aos trabalhadores dos serviços da administração direta com vínculo de emprego público constituído por 

tempo indeterminado, integrados em carreiras ou corpos especiais cujo conteúdo funcional respeite a 
atribuições desses serviços. 
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3 -  O sistema centralizado de gestão de recursos humanos referido na alínea a) do número anterior consiste na 

concentração na SRTAC dos trabalhadores nele integrados através de lista nominativa, e posterior afetação aos órgãos 
e serviços da administração direta, de acordo com as necessidades verificadas, por despacho do Secretário Regional. 

 
4 -  Os trabalhadores integrados no sistema descentralizado permanecem inseridos nos mapas de pessoal dos respetivos 

serviços a que pertencem, não lhes sendo aplicável o disposto no número anterior. 
 
5 -  O recrutamento de trabalhadores para postos de trabalho que se encontram abrangidos pelo sistema centralizado de 

gestão é feito para a SRTAC, sendo, todavia, desde logo determinado no aviso de publicitação do procedimento ou no 
pedido de utilização de reservas de recrutamento, o órgão ou serviço a que o trabalhador ficará afeto, através da 
referência ao respetivo mapa de pessoal onde o posto de trabalho se encontra previsto. 

 
6 -  A afetação determina a competência do dirigente máximo do respetivo serviço para praticar todos os atos no âmbito 

da gestão dos recursos humanos, nomeadamente avaliação de desempenho, marcação de férias e de faltas e registo de 
assiduidade. 

 
Artigo 20.º 

Regime de pessoal 
 
O regime aplicável ao pessoal da SRTAC é o genericamente estabelecido para os trabalhadores que exercem funções 

públicas, sem prejuízo do disposto neste diploma. 
 

Artigo 21.º 
Carreiras subsistentes 

 
1 -  O desenvolvimento indiciário das carreiras subsistentes de coordenador e de chefe de departamento é o constante do 

anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de agosto, na sua redação atual, sendo-lhe aplicável o 
disposto no artigo 106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual. 

 
2 -  O disposto no número anterior não prejudica a integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo do artigo 5.º 

da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. 
 

CAPÍTULO VI 
CARGOS DE DIREÇÃO 

 
Artigo 22.º 

Dotação de cargos de direção 
 
1 -  A dotação de cargos de direção superior da administração direta e indireta da SRTAC consta dos anexos I e II do 

presente diploma, do qual fazem parte integrante. 
 
2 -  A dotação de lugares de cargos de direção intermédia de 1.º grau, das unidades orgânicas nucleares que funcionam 

sob a direta dependência do GSRTAC, consta do anexo III do presente diploma, do qual faz parte integrante. 
 
3 -  As dotações a que se referem os números anteriores não integram a Estrutura de Missão do Observatório do 

Transporte Aéreo da Região Autónoma da Madeira, OTA-RAM. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 23.º 

Manutenção de serviços e de comissões de serviços 
 
Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização interna dos serviços do GSRTAC, mantêm-se em vigor a 

Portaria n.º 73/2020, de 10 de março, da então Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura, alterada pela Portaria n.º 123/2022, de 10 de março, das Secretarias Regionais das Finanças e de Turismo e Cultura, o 
Despacho n.º 136/2020, de 6 de abril, publicado no JORAM, 2.ª série, n.º 68, de 7 de abril de 2020, e o Despacho 
n.º 530/2021, de 7 de dezembro, publicado no JORAM, 2.ª série, n.º 232, suplemento, de 22 de dezembro de 2021, ambos do 
Secretário Regional de Turismo e Cultura, com as respetivas comissões de serviço e cargos dirigentes. 

 
Artigo 24.º 

Procedimentos concursais e mobilidades 
 
Todos os procedimentos para recrutamento de pessoal em mobilidade ou através de procedimento concursal que se 

encontrem em curso à data da entrada em vigor do presente diploma mantêm a sua validade. 
 

Artigo 25.º 
Lista nominativa do pessoal e sua afetação 

 
1 -  Mantém-se em vigor até que seja revogada, a lista nominativa do pessoal abrangido pelo sistema centralizado de 

gestão da SRTAC, aprovada pelo despacho do Secretário Regional de Turismo e Cultura datado de 14 de outubro de 
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2020, publicado no JORAM, 2.ª série, n.º 196, suplemento, de 20 de outubro de 2020, através do Aviso n.º 543/2020, 
retificado pela Declaração n.º 58/2020, 22 de outubro, publicada no JORAM, 2.ª série, n.º 202, de 28 de outubro de 
2020. 

 
2 -  Os despachos de afetação do pessoal da SRTAC atualmente vigentes mantêm-se em vigor até que sejam revogados. 
 

Artigo 26.º 
Orgânicas dos serviços executivos 

 
Os projetos de Decreto Regulamentar Regional que aprovem as orgânicas dos serviços da administração direta da SRTAC 

devem estar concluídos e prontos para submissão a aprovação no prazo de 45 dias a contar da entrada em vigor do presente 
diploma. 

 
Artigo 27.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2024/M, de 10 de outubro. 
 

Artigo 28.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 de julho de 2025. 
 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, no exercício da presidência, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Assinado em 30 de julho de 2025. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 
 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


